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Lítio: a verdadeira história 

A crónica de hoje visa continuar 

a refletir sobre a entrega de uma 
licença com direitos exclusivos de 
mineração de lítio, na zona de 
Montalegre, a uma empresa consti-
tuída três dias antes da decisão e 
que não tem nenhum histórico de 
atividade ou know-how na mine-
ração e produção de lítio. Qualquer 
pessoa entende que o recurso é 
importante, mas o que realmente 
importa em termos económicos é a 
capacidade para produzir um pro-
duto que possa ser vendido. Como 
é possível que um negócio tão sen-
sível esteja então centrado numa 
empresa que: Ainda não tem ativi-
dade e já está envolvida em proces-
sos nos tribunais por litígios entre 
os sócios! Apresenta como "consul-
tor" financeiro um ex-governante 
socialista! Nasceu com a morada 
de uma junta de freguesia contro-
lada pelo PS! No projeto que sub-
meteu ao governo se comprometeu 
a apresentar um capital social de 
um milhão de euros, mas que afi-
nal são só 50 mil euros! A este 
propósito, o banco de investimento 
FinnCap fala em “défice de credibi-
lidade” quando se refere ao dimi-
nuto valor de mercado das empre-
sas que tencionam levar a cabo 
explorações de lítio na Europa 
comparado com o custo de estabe-
lecer minas e refinarias. 

É dado como certo que o lítio é 
uma matéria-prima fundamental 
para diversas tecnologias futuras, 
particularmente para armazena-
mento de energia. Em abono da 
verdade, trata-se de um ponto 
muito discutível, pois há quem 
considere que dentro de uma 
década ou menos, será uma tecno-
logia obsoleta, uma vez que já há 
outras alternativas em estudo e 
testes. Por exemplo, o grafeno para 
os telemóveis, o hidrogénio e com-
bustíveis sintéticos para os auto-
móveis elétricos. Que fique claro, a 
“corrida” ao lítio – a ter motiva-
ções defensáveis bondosas – só 
pode dever-se à previsão de 
aumento de produção de baterias 
para os carros elétricos. Em termos 
de comparação, um smartphone 
Samsung Galaxy J5 gasta cerca de 
um grama de lítio, enquanto uma 
bateria de um Tesla 70 kWh neces-
sita de 12 Kg de lítio. Ou seja, as 
ordens de grandeza não são com-
paráveis. Por outro lado, a cons-
trução atual de baterias, por exem-
plo, dos smartphones utiliza outros 
metais (ex. o cobalto), conhecido 
pela extração em África à custa de 
trabalho infantil em condições 
desumanas. 

Seja onde for, a exploração de 
metais nunca teve nada de “verde” 
e a exploração de lítio para cons-
trução de baterias em Portugal não 
terá também nada de “verde”. Mas 
isso pronto são as contradições dos 
socialistas que defendem o 
ambiente para as televisões, mas 
também as minas, e a substituição, 
já agora, dos paralelos nas ruas de 

localidades por alcatrão, como é o 
caso de Matosinhos onde resido! 
Ficará apenas o “cinzento” e o 
“preto” no pobre interior – a des-
truição da paisagem e do patrimó-
nio arquitetónico, as limitações de 
acesso a água potável, a dificuldade 
de acesso a solos aráveis não con-
taminados, o agravamento do 
estado de saúde das populações, os 
impedimentos no acesso a pro-
priedades confinantes com as 
explorações, a mudança nas dinâ-
micas sociais da comunidade, a 
perda de atratividade turística, a 
desvalorização de imóveis, e claro 
um ainda maior abandono do já 
abandonado Trás-os-Montes –, e 
fica desde já o “cinzento” e o “pre-
to” que envolvem o interesse tão 
voraz pelo negócio. 

Aparentemente, foi no contexto 
atual de crescente dinamismo da 
procura de lítio que o governo Por-
tuguês desejou patrocinar a consti-
tuição do grupo de trabalho, sob 
despacho do secretário de Estado 
da energia nº 15040/2016, publi-
cado no Diário da República, série 
2, de 13 de dezembro de 2016, de 
modo a identificar e caracterizar o 
lítio em Portugal, bem como as 
respetivas  atividades económicas e 
a possibilidade de produção de lítio 
metálico em unidades específicas 
de processamento e beneficiamen-
to. Neste processo estranho, duas 
perguntas simples emergem, desde 
logo, na cabeça de qualquer portu-
guês: (i) Que critérios foram usa-
dos pelo governo para a constitui-
ção do grupo de trabalho? (ii) Qual 
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será o verdadeiro interesse do 
negócio? 

Para além do já exposto, as duas 
perguntas decorrem também do 
seguinte facto. Ao que consta, nove 
dos onze locais identificados como 
áreas de lítio são áreas classifica-
das com grande valor comunitário 
– creio que oito são áreas da Rede 
Natura 2000 e uma é uma área 
protegida, um parque natural. 
Creio ainda poder afirmar que, no 
caso de Montalegre, por exemplo, a 
exploração mineira com contrato 
celebrado vai afetar áreas que são 
património agrícola mundial, 
reserva da biosfera, e que a maior 
parte do concelho integra a Rede 
Natura 2000! É importante desta-
car que o relatório sobre o lítio, 
produzido pelo grupo de trabalho, 
dá – naturalmente – pouca aten-
ção a essa grande restrição e não-
considera, em termos de análise 
financeira, a importância de pre-
servar os valores naturais, o que, 
no mínimo, sugere uma deprecia-
ção da importância desse recurso. 
Confirma-se que para o PS só é 
crucial preservar os valores natu-
rais quando há interesse político! 

É também de salientar, para com-
preender a estranheza disto tudo, 
que os recursos de lítio existentes 
em Portugal são irrelevantes na 
esfera mundial, pois correspondem 
a menos de 1% (total mundial: 
54,175 milhões de ton; Total Por-
tugal: 130.000 ton, dados USGS de 
2019), havendo, quando muito, 
uma enorme especulação de preço 
à volta do lítio. Na verdade, não há 
escassez atual de lítio. Aliás, o pre-
ço tem vindo a descer no último 
ano, ainda mais com a notícia 
anunciada pela China que pode 
produzir lítio a 1/9 do custo atual. 
Os custos de exploração do lítio 
das nossas serras, extração e sepa-
ração da rocha encaixante onde 
existe são cerca de 5 vezes superio-
res ao do lítio que existe nas sal-
mouras da América do Sul ou na 
Austrália ocidental. Tudo isto con-
tribui, pois, para que este negócio 
“cheire a esturro” e para a perti-
nência da pergunta: Quais serão 
então efetivamente as verdadeiras 
motivações do negócio? O que se lê 
da reação dos investidores é ape-
nas que há uma “janela de oportu-

nidade” que se abrirá daqui por 
meia dúzia de anos e que pouco 
durará, pelo que os riscos para o 
nosso país são imensos. 

Assim, não há dúvida que o gover-
no está a jogar com a roleta russa 
de um mercado instável, imprevi-
sível e onde outros têm muito mais 
poder de controlar o jogo. A 
Savannah Resources tem uma 
abordagem “prudente” e sustenta 
que irá enviar concentrado de lítio 
para a China para refinar nos pri-
meiros anos e só irá construir a 
refinaria em Portugal quando se 
assegurar uma parceria. Diz tam-
bém que, para maximizar produ-
ção e recuperar os custos, pensa 
trazer concentrado de lítio da Áfri-
ca e do Brasil pelo porto de Leixões 
para o refinar. Neste contexto, 
torna-se pois natural pensar que a 
motivação do investimento é 
esbanjar recursos – fundos comu-
nitários – com alguns (os mesmos 
de sempre)! 

O relatório do grupo de trabalho 
também faz referência à necessi-
dade de garantir uma economia 
social ea exploração ambiental-
mente sustentável dos recursos 
geológicos. Mas depois, enfim, 
todas as recomendações e propos-
tas focam apenas a sustentabilida-
de económica direta do projeto. 
Esperava-se uma análise financeira 
verdadeiramente independente 
dos custos associados à minimiza-
ção dos impactos, não apenas em 
termos de restauração ecológica 
em superfície, mas fundamental-
mente no que diz respeito às águas 
e lamas contaminadas, bem como 
subprodutos sem potencial de reu-
tilização. Também se esperava 
encontrar uma análise da pegada 
ecológica, incluindo as emissões de 
gases de efeito estufa associadas ao 
processo de transformação, cujo 
custo pode representar 1/5 dos 
custos operacionais da produção 
de concentrados de lítio. 

Devido aos custos de exploração, o 
relatório faz referência à importân-
cia da reciclagem de produtos em 
fim de vida, nomeadamente bate-

rias de iões de lítio, implementan-
do um sistema de economia circu-
lar. Mas esse processo de recicla-
gem é complexo e caro, o que sig-
nifica que a recuperação de bate-
rias em fim de vida útil é economi-
camente inviável por si mesmo. 
Atualmente apenas uma pequena 
percentagem de baterias pode ser 
reciclada e apenas um país executa 
a reciclagem: a China e fazendo-o 
com meios incomparavelmente 
superiores aos nossos, mas reci-
clando somente cerca de 10% das 
baterias em fim de vida. Só para 
ter uma ideia das dificuldades 
associadas à reciclagem, a Tesla, 
por exemplo, está ainda a estudar a 
reciclagem das suas baterias. Será 
que se deseja que a reciclagem 
venha a ser mais um novo “negó-
cio”estranho a somar à estranheza 
do anterior?! A reciclagem das 
baterias em fim de vida permitirá 
certamente o recurso a mais fun-
dos comunitários que, assim, serão 
também “apropriados” pelas pes-
soas certas. 

 

 


